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RESUMO 
 
O presente estudo investiga as relações econômicas, comerciais e políticas do 
BRICS e sua atuação de 2009 a 2024. A metodologia combina abordagens 
qualitativa e quantitativa, analisando o fluxo Brasil-BRICS e o PIB do bloco de 2011 
a 2023, além de análise bibliográfica-documental das Cúpulas. Os resultados 
revelam o crescimento das trocas brasileiras com o grupo de US$ 101,7 bilhões para 
US$ 146,9 bilhões, embora concentradas no mercado chinês (93,15% das 
exportações). Verificou-se também que o PIB dos BRICS atingiu 26,24% do produto 
global em 2023, sob liderança assimétrica de China e Índia. Observou-se a evolução 
das Cúpulas, a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e a expansão de 
membros que consolidam o grupo como polo dinâmico. Concluiu-se que o BRICS 
opera entre reformas na ordem vigente e atuação contra hegemônica, garantindo 
expressivos superávits ao Brasil, frente a uma acentuada dependência comercial 
com a China. 
 
INTRODUÇÃO 
 
O termo "BRIC" foi apresentado pelo economista Jim O'Neill em seu trabalho 
Building Better Global Economic BRICs para destacar o potencial econômico de 
Brasil, Rússia, Índia e China no cenário internacional (O'Neill, 2001). Criado 
inicialmente em 2006, com sua primeira cúpula oficial em 2009 (Ecaterimburgo, 
Rússia), a aliança passou a incluir a África do Sul no ano de 2011, consolidando o 
acrônimo BRICS (BRICS, 2026). Desde então, o grupo tem ampliado 
significativamente sua relevância, representando cerca de 48,5% da população 
mundial e aproximadamente 36% da área territorial geográfica, além de participar de 
24% das trocas comerciais mundiais (BRICS, 2026). O BRICS configura-se como 
aliança que impulsiona o fortalecimento e a diversificação comercial das nações 
emergentes (Santiago e Gajo, 2024), ao mesmo tempo em que se estabelece como 
um polo de contestação geopolítica e como uma potencial força contra hegemônica 



 
 

 
 

frente à atual ordem mundial (Monteiro e Silva, 2013). Desse modo, o objetivo da 
pesquisa é investigar as relações econômicas, comerciais e políticas entre os países 
integrantes do BRICS, considerando sua atuação conjunta no cenário internacional, 
no período de 2009 a 2024. 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A pesquisa adota abordagem qualitativa e quantitativa combinadas. Utilizou-se 
dados do comércio de bens bilaterais entre Brasil e BRICS do Comex Stat (2025) 
para o intervalo de 2011-2023. Utiliza-se o Produto Interno Bruto (PIB) do grupo 
como indicador econômico entre 2011 e 2023, conforme fornecido dados o Banco 
Mundial (2026). O recorte comercial e econômico compreende o ingresso da África 
do Sul e precede a ampliação do bloco. No contexto político, a análise bibliográfica 
compreende o período de 2009 à 2024, desde sua Cúpula inaugural, a primeira 
ampliação do bloco, a criação do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) até sua 
expansão mais recente. Os valores utilizados foram deflacionados em US$ dólares 
constantes para o ano de 2015 via GDP Deflator do Banco Mundial.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
No âmbito comercial, para analisar a dinâmica Brasil-BRICS, considerou-se os 
dados do Comex Stat (2026). Constatou-se que, o Brasil apresentou crescimento 
significativo nas trocas de bens com o bloco, passando de US$ 101,7 bilhões (2011) 
para US$ 146,9 bilhões (2023). Em 2011, o grupo representava 21,05% das vendas 
externas do Brasil, com cerca de US$ 56,5 bilhões e, apesar de algumas oscilações, 
a participação alcançou em 2023 US$ 90,1 bilhões nas exportações, o que 
representa participação relativa de 32,97%. Em relação às importações, em 2011, o 
BRICS representava cerca da 18,74% do total das importações brasileiras, 
movimentando US$ 45,2 bilhões e, em 2023, as importações provenientes da 
aliança atingiram a marca de US$ 56,8 bilhões, o que representa 29,34% em termos 
relativos. Ademais, os dados evidenciaram a China como principal destino das 
exportações e origem de importações brasileiras em 2023, com 93,15% e 75,28% 
respectivamente. No que tange ao saldo da balança comercial Brasil-BRICS, 
observou-se que a mesma se manteve positiva saindo de US$ 11,3 bilhões (2011), 
para US$ 33,3 bilhões (2023). 
Na esfera econômica, levou-se em consideração os dados acerca do PIB 
informados pelo Banco Mundial (2026). Em 2011, os BRICS apresentavam um PIB 
de US$ 13,5 trilhões, representando 19,95% do PIB mundial. Já para o ano de 2023, 
a aliança representou 26,24% do produto global, cerca de US$ 24,7 trilhões, um 
aumento de 83,49%. Desse total, a China assume o primeiro lugar com 18,72%, 
seguida da Índia (3,41%), Brasil (2,08%), Rússia (1,64%) e África do Sul (0,39%). No 
período de 2011 a 2023, o crescimento também foi destaque da nação chinesa 
(108,64%), acompanhada pela Índia com 98,37%. Quanto à Rússia, África do Sul e 
Brasil, verificou-se um crescimento de 18,44%, 13,17% e 10,74%, respectivamente. 
Na dimensão política, os BRICS evoluíram significativamente, desde o foro de 



 
 

 
 

cooperação fundado por governantes em 2009, através de suas sucessivas cúpulas. 
A primeira ocorreu na Rússia, em 16 de junho de 2009 (BRICS, 2026) e colocou em 
discussão a reforma das instituições financeiras internacionais e a maior 
representatividade dos países emergentes. A III Cúpula de Sanya, na China, de 14 
de abril de 2011 (BRICS, 2026), consolidou o bloco com a adesão da África do Sul e 
reafirmou demandas por reformas no Conselho de Segurança da ONU. Em julho de 
2014, o Brasil presidiu a Cúpula de Fortaleza que institucionalizou o bloco com a 
criação do NBD, com capital autorizado no valor de US$ 100 bilhões, capital inicial 
de US$ 50 bilhões e do Arranjo Contingencial de Reservas (ACR) de US$ 100 
bilhões (BRICS, 2026). A criação do Novo Banco de Desenvolvimento simbolizou 
uma alternativa aos organismos financeiros tradicionais. A XV Cúpula em 
Joanesburgo, em 23 de agosto de 2023 (BRICS, 2026), convidou para o bloco seis 
novos membros (Argentina, Egito, Etiópia, Irã, Arábia Saudita e Emirados Árabes 
Unidos), dos quais apenas a Argentina declinou. Assim, a partir de 1° de janeiro de 
2024, o bloco ampliou sua capacidade de atuação em foros multilaterais e 
posicionando-se como potencial força contestatória à ordem internacional. 

CONCLUSÕES 
 
Em síntese, a organização do BRICS vai além das parcerias comerciais, operando 
também como uma parceria econômica, com instituição financeira própria, e como 
ator político na reconfiguração da governança global. A análise das três dimensões 
demonstra que o bloco se posiciona entre duas estratégias: complementar a ordem 
vigente (mediante reformas em instituições multilaterais), e configurar-se como força 
emergente capaz de questionar a hegemonia estabelecida. Para o Brasil, a 
participação no BRICS oferece oportunidades de ampliar mercados, diversificar 
parcerias econômicas e aumentar seu protagonismo internacional. Entretanto, a 
forte concentração comercial com a China, sugere uma maior necessidade de 
estratégias mais equilibradas. No plano econômico, o peso do bloco é evidenciado 
por sua participação no PIB mundial, embora, novamente, de forma assimétrica 
liderada pela China. Politicamente, a evolução das Cúpulas desde 2009, a criação 
do Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e a expansão de membros consolidam o 
grupo como polo alternativo de poder. Dessa forma, o presente estudo dos BRICS, 
evidenciou implicações na dinâmica que demandam planejamentos mais 
equilibrados e que visem a correção ou diminuição de assimetrias comerciais, ainda 
que a inserção do Brasil no bloco gere saldos comerciais positivos e amplie sua 
representatividade frente aos organismos internacionais. 
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